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01. LEI DE PROTEÇÃO DE CULTIVARES — INSTITUI

EMENTA

LEI Nº 9.456, 25 DE ABRIL DE 1997 Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências. O

PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1º Fica instituído o direito de Proteção de Cultivares, de

acordo com o estabelecido nesta Lei. Art. 2º A proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual

referente a cultivar se efetua mediante a concessão de Certificado de Proteção de Cultivar, considerado bem

móvel para todos os efeitos legais e única forma de proteção de cultivares e de direito que poderá obstar a

livre utilização de plantas ou de suas partes de reprodução ou de multiplicação vegetativa, no País. Art. 3º

Considera-se, para os efeitos desta Lei: I - melhorista: a pessoa física que obtiver cultivar e estabelecer

descritores que a diferenciem das demais; II - descritor: a característica morfológica, fisiológica, bioquímica

ou molecular que seja herdada geneticamente, utilizada na identificação de cultivar; III - margem mínima: o

conjunto mínimo de descritores, a critério do órgão competente, suficiente para diferenciar uma nova cultivar

ou uma cultivar essencialmente derivada das demais cultivares conhecidas; IV - cultivar: a variedade de

qualquer gênero ou espécie vegetal superior que seja claramente distinguível de outras cultivares

conhecidas por margem mínima de descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea e

estável quanto aos descritores através de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo

complexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e acessível ao público, bem como a

linhagem componente de híbridos; V - nova cultivar: a cultivar que não tenha sido oferecida à venda no Brasil

há mais de doze meses em relação à data do pedido de proteção e que, observado o prazo de

comercialização no Brasil, não tenh a sido oferecida à venda em outros países, com o consentimento do

obtentor, há mais de seis anos para espécies de árvores e videiras e há mais de quatro anos para as demais

espécies; VI - cultivar distinta: a cultivar que se distingue claramente de qualquer outra cuja existência na

data do pedido de proteção seja reconhecida; VII - cultivar homogênea: a cultivar que, utilizada em plantio,

em escala comercial, apresente variabilidade mínima quanto aos descritores que a identifiquem, segundo

critérios estabelecidos pelo órgão competente; VIII - cultivar estável: a cultivar que, reproduzida em escala

comercial, mantenha a sua homogeneidade através de gerações sucessivas; IX - cultivar essencialmente

derivada: a essencialmente derivada de outra cultivar-se, cumulativamente, for: a) predominantemente

derivada da cultivar inicial ou de outra cultivar essencialmente derivada, sem perder a expressão das

características essenciais que resultem do genótipo ou da combinação de genótipos da cultivar da qual

derivou, exceto no que diz respeito às diferenças resultantes da derivação; b) claramente distinta da cultivar

da qual derivou, por margem mínima de descritores, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão

competente; c) não tenha sido oferecida à venda no Brasil há mais de doze meses em relação à data do

pedido de proteção e que, observado o prazo de comercialização no Brasil, não tenha sido oferecida à

venda em outros países, com o consentimento do obtentor, há mais de seis anos para espécies de árvores e

videiras e há mais de quatro anos para as demais espécies; X - linhagens: os materiais genéticos

homogêneos, obtidos por algum processo autogâmico continuado; XI - híbrido: o produto imediato do

cruzamento entre linhagens geneticamente diferentes; XII - teste de distinguibilidade, homogeneidade e

estabilidade (DHE): o procedimento técnico de comprovação de que a nova cultivar ou a cultivar

essencialmente derivada são distinguíveis de outra cujos descritores sejam conhecidos, homogêneas

quanto às suas características em cada ciclo reprodutivo e estáveis quanto à repetição das mesmas

características ao longo de gerações sucessivas; XIII - amostra viva: a fornecida pelo requerente do direito



de proteção que, se utilizada na propagação da cultivar, confirme os descritores apresentados; XIV -

semente: toda e qualquer estrutura vegetal utilizada na propagação de uma cultivar; XV - propagação: a

reprodução e a multiplicação de uma cultivar, ou a concomitância dessas ações; XVI - material propagativo:

toda e qualquer parte da planta ou estrutura veget


